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DENÚNCIA / QUEIXA 

Denúncia e prazo em dobro para resposta à acusação 
 
Em face da importância da fase pré-processual da denúncia, a Segunda Turma, por maioria, deu 
provimento, em parte, a agravo regimental em inquérito para deferir o prazo em dobro para que 
o denunciado apresente sua resposta. Na espécie, o requerente fizera dois pedidos: a) que 
tivesse acesso à integralidade da prova disponível à acusação, com a reabertura de prazo para a 
resposta preliminar; e b) que o prazo de 15 dias do art. 4º da Lei 8.038/1990 (“Art. 4º - 
Apresentada a denúncia ou a queixa ao Tribunal, far-se-á a notificação do acusado para oferecer 
resposta no prazo de quinze dias”) fosse contado em dobro, por aplicação analógica do art. 191 
do CPC (“Art. 191 - Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão 
contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos 
autos”). Quanto ao termo “a quo” do prazo, a Turma denegou o pedido, porque toda a 
documentação que teria relação direta com a denúncia estaria disponível na secretaria do STF 
para que a defesa procedesse à devida resposta. Por outro lado, em nome do princípio da ampla 
defesa, deferiu a concessão do prazo em dobro. Destacou que o art. 4º da Lei 8.038/1990 
permitiria, nessa fase processual, que o denunciado oferecesse resposta às imputações penais 
que contra ele tivessem sido deduzidas pelo Ministério Público. A amplitude material da defesa 
alcançaria não apenas preliminares ou questões formais, mas também o próprio mérito da 
imputação penal. Abarcaria, ainda, a possibilidade de o Tribunal, após o oferecimento da 
denúncia, exercer o controle de admissibilidade da acusação penal, ao acolher, receber ou 
rejeitar a denúncia e mesmo julgar improcedente o pedido e, em consequência, proferir juízo de 
absolvição penal, nos termos da Lei 8.038/1990 (“Art. 6º - A seguir, o relator pedirá dia para que 
o Tribunal delibere sobre o recebimento, a rejeição da denúncia ou da queixa, ou a 
improcedência da acusação, se a decisão não depender de outras provas”). Vencido o Ministro 
Teori Zavascki (relator), que negava provimento ao agravo regimental. Apontava tratar-se de um 
prazo em que a ação penal sequer fora instaurada e, por isso, não se poderia aferir a existência 
de litisconsórcio, justamente porque as partes na ação penal ainda não estariam definidas. 
Afirmava que esse tipo de manifestação não teria relação com as situações previstas no CPC que 
pudessem estabelecer uma analogia, como seria o caso dos recursos.  Inq 4112/DF, rel. orig. 
Min. Teori Zavascki, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 1º.9.2015. (Inq-4112) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 

 

Desclassificação. “Emendatio libelli” e competência – 1  
 
Ante a situação peculiar dos autos, a 1ª Turma denegou habeas corpus em que se arguia a 
possibilidade de o magistrado conferir definição jurídica diversa aos fatos narrados na peça 
acusatória em momento anterior à prolação de sentença, quando repercutisse na fixação de 
competência ou na delimitação de procedimento a ser adotado. Na origem, juiz federal de 1º 
grau, no ato do recebimento da denúncia, entendera que os fatos apurados se enquadrariam ao 
delito de estelionato previdenciário (CP, art. 171, § 3º) e não ao delito de lavagem de dinheiro 
(Lei 9.613/98, art. 1º, V), e, assim, fixara sua competência. Desta decisão, o Ministério Público 
Federal interpusera recurso em sentido estrito, provido para determinar a remessa da ação penal 
a outro juízo federal, especializado em crimes de lavagem de capitais.  HC 115831/MA, rel. 
Min. Rosa Weber, 22.10.2013. (HC-115831) 
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Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Desclassificação. “Emendatio libelli” e competência – 2  
 
Preponderou o voto da Ministra Rosa Weber, relatora, que indeferiu o pedido. Consignou que, 
em regra, a sentença seria a ocasião oportuna para a emendatio libelli (CPP, art. 383). Aduziu 
que, no entanto, seria admissível antecipar a desclassificação em hipótese de definição de rito e 
da própria competência. Sublinhou que, não obstante isso, o caso em apreço conteria 
peculiaridade, uma vez que existiria processo-crime, conexo a esta ação, em trâmite na vara 
especializada. Observou, ainda, que subtrair do magistrado a oportunidade de apreciar, na esfera 
de sua própria competência, o exame dos fatos narrados na denúncia como configuradores de 
lavagem de dinheiro tornaria inócua a especialização do juízo. Por fim, considerou que, acaso 
configurada a existência do esquema de fraudes e de lavagem de ativos, que já originara a outra 
ação penal, impenderia concluir ser mais conveniente que o mesmo juízo julgasse ambos os 
feitos, sobretudo para evitar decisões contraditórias. O Ministro Dias Toffoli registrou ser 
resistente às especializações havidas para tratar de um ou outro artigo ou tipo penal. Salientou 
que se teria, na espécie, conflito de competência entre dois juízos criminais. O Ministro Marco 
Aurélio enfatizou que o acusado defender-se-ia dos fatos, e não do seu enquadramento jurídico.  
HC 115831/MA, rel. Min. Rosa Weber, 22.10.2013. (HC-115831) 
 
Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Desclassificação. Lesão corporal grave e laudo pericial 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que requerida a reforma da condenação imposta ao 
paciente por crime de lesão corporal de natureza grave para simples. A defesa argumentava que, 
ante a ausência de laudo pericial a apontar o grau das lesões sofridas pela vítima, não se 
caracterizaria a qualificadora de perigo de vida (CP, art. 129, § 1º, II). O Colegiado informou que 
constara da sentença que o risco de morte fora latente, uma vez que envolveria dano provocado 
em região extremamente vital (pescoço). Demais disso, houvera necessidade de intervenção 
cirúrgica e de internação. Aludiu ao acórdão do tribunal estadual em que consignadas a existência 
de provas documentais e a possibilidade de substituição da prova pericial por testemunhal, desde 
que desaparecidos os vestígios da conduta (CPP, art. 167). Na sequência, extraiu-se dos autos 
não ter sido possível realizar a perícia porque a vítima teria desaparecido. Ademais, assinalou-se a 
efetiva comprovação das lesões mediante prova testemunhal e relatórios de atendimento 
hospitalar. Alfim, asseverou-se inexistir nulidade, porquanto a falta de laudo pericial não impediria 
o reconhecimento da materialidade do adversado delito por outros meios.  HC 114567/ES, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 16.10.2012. (HC-114567) 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 
 

HC substitutivo de recurso ordinário e adequação 
 
A 2ª Turma deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para determinar ao STJ que 
conheça de writ lá impetrado e, por conseguinte, se pronuncie quanto às alegações da defesa. No 
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caso, o tribunal a quo não conhecera da ordem pleiteada por entender que consistiria em utilização 
inadequada da garantia constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos. 
Ressaltou-se que o acórdão ora impugnado contrariaria a jurisprudência desta 2ª Turma, 
porquanto deixara de conhecer do habeas corpus ajuizado naquela Corte, ao fundamento de tratar-
se de substitutivo de recurso ordinário.  RHC 114188/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 
30.10.2012. (RHC-114188) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Ministério Público e investigação criminal – 1  (P lenário)   
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que discutida a constitucionalidade da 
realização de procedimento investigatório criminal pelo Ministério Público. O acórdão impugnado 
dispusera que, na fase de recebimento da denúncia, prevaleceria a máxima in dubio pro 
societate, oportunidade em que se possibilitaria ao titular da ação penal ampliar o conjunto 
probatório. Sustenta o recorrente que a investigação realizada pelo parquet ultrapassaria suas 
atribuições funcionais constitucionalmente previstas, as quais seriam exclusivas da polícia 
judiciária. Preliminarmente, o Colegiado, por maioria, indeferiu pedido de adiamento formulado 
pelo recorrente, a fim de que fosse colhido o parecer do Ministério Público Federal. Aludiu-se que, 
tendo em vista que o PGR realizaria sustentação oral, a manifestação seria desnecessária, 
consoante o que outrora a Corte já teria decidido até mesmo em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade. Vencido o Min. Marco Aurélio, que reputava indispensável que o processo 
estivesse devidamente aparelhado com o parecer formal daquele órgão, visto que o caso seria 
julgado sob o instituto da repercussão geral. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 
21.6.2012. (RE-593727)  
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

M inistério Público e investigação criminal – 2 (P lenário) 
 
Em seguida, o Supremo, por votação majoritária, resolveu questão de ordem — suscitada pelo 
PGR — com o fito de assentar a legitimidade do Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, ora recorrido, para proferir sustentação oral. O Min. Cezar Peluso, relator, anotou que o 
Plenário já teria reconhecido que o parquet estadual disporia de legitimação para atuar 
diretamente nesta Corte nas causas por ele promovidas originariamente. Elucidou que o PGR 
poderia desempenhar, no Supremo, 2 papéis simultâneos: a) o de fiscal da lei; ou b) o de parte. 
Assim, quando o MPU, em qualquer dos seus ramos, figurasse como parte do feito, só ao PGR 
seria dado oficiar perante o STF, porque ele quem encarnaria os interesses confiados pela lei ou 
pela Constituição a este órgão. Explicou que, nos demais casos, esse parquet exerceria, 
evidentemente, a função de fiscal da lei. Nesta última condição, a sua manifestação não poderia 
preexcluir a das partes, sob pena de ofensa ao princípio do contraditório. Destarte, sugeriu que a 
Lei Complementar federal 75/93 somente incidisse no âmbito do MPU, sob pena de cassar-se a 
autonomia dos Ministérios Públicos estaduais, que estariam na dependência, para promover e 
defender interesse em juízo, da aprovação do Ministério Público Federal. RE 593727/MG, rel. 
Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
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(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 3  (P lenário) 
 
No ponto, o Min. Celso de Mello aduziu que a Constituição teria distinguido a Lei Orgânica do 
MPU (LC 75/93) — típica lei federal —, da Lei Orgânica Nacional (Lei 8.625/93), que se aplicaria, 
em matéria de regras gerais e diretrizes, a todos os Ministérios Públicos estaduais. Ademais, 
sublinhou que a Resolução 469/2011 do STF determinaria a intimação pessoal do Ministério 
Público do estado-membro nos processos em que este fosse parte. Salientou que não haveria 
relação de subordinação jurídico-institucional que submetesse o Ministério Público estadual à 
chefia do MPU. Acresceu que a Constituição teria definido o PGR como chefe do MPU e que, não 
raras vezes, seriam possíveis situações processuais nas quais se estabelecessem posições 
antagônicas entre esses 2 órgãos. Além disso, a privação do titular do parquet estadual para 
figurar na causa e expor as razões de sua tese consubstanciaria exclusão de um dos sujeitos da 
relação processual. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 4  (P lenário) 
 
O Min. Ricardo Lewandowski lembrou a possibilidade de existência de conflito federativo, 
resolvido pelo Pleno, entre Ministério Público Federal e local. O Min. Marco Aurélio discorreu que 
o processo em si não seria corrida de revezamento. Explicitou que, acaso se transportasse a 
óptica alusiva à concentração para hipótese da Defensoria Pública, como para a seara dos 
profissionais da advocacia, estar-se-ia a julgar ação penal com roupagem de recurso 
extraordinário. O Min. Gilmar Mendes sobrelevou que a tese a ser firmada por esta Corte 
denotaria constructo que a própria práxis demonstrara necessário, uma vez que existiriam órgãos 
autônomos os quais traduziriam pretensões realmente independentes, de modo que poderia 
ocorrer eventual cúmulo de argumentos. Relatou que em diversos momentos o MPF, pela voz do 
PGR, teria se manifestado contrariamente ao recurso aviado pelo Ministério Público estadual. A 
Min. Cármen Lúcia, em face da Resolução 469/2011, bem assim diante do fato de o Procurador-
Geral de Justiça constar em todo o curso do processo como recorrido, acompanhou a orientação 
majoritária, todavia, ressalvou seu ponto de vista. Vencido o Min. Dias Toffoli, ao entender que a 
organicidade imporia que apenas um representante atuasse no Supremo Tribunal, ora como 
parte, ora como fiscal da lei. Se assim não fosse, deveria haver mais 27 assentos neste Tribunal. 
Versava que somente o PGR poderia aprovar os pareceres oferecidos nas causas em trâmite no 
STF. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 5  (P lenário) 
 
No mérito, o relator deu provimento ao recurso, para decretar a nulidade, ab initio, do processo 
em que figura como réu o ora recorrente. Primeiramente, mencionou a existência, em diversos 
sistemas conhecidos, de alguma forma preliminar de apuração de responsabilidade, com função 
preservadora e preparatória. A primeira delas consistiria em preservar a inocência contra 
acusações infundadas e o organismo judiciário contra o custo e a inutilidade em que estas 
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redundariam, a propiciar sólida base e elementos para a propositura e exercício da ação penal. A 
segunda, por sua vez, relacionar-se-ia com o decurso inexorável do tempo, a partir do qual os 
vestígios do delito tenderiam a desaparecer, a exigir mecanismo que acautelasse meios de prova, 
às vezes inadiáveis ou intransponíveis, para que fossem ao conhecimento do juiz e ao bojo de 
eventual ação penal. Destacou os efeitos negativos em detrimento de quem responderia a 
acusação formal, na qual em jogo a liberdade, a justificar a indispensabilidade de juízo rigoroso e 
fundamentado de controle de legitimidade desse exercício. Ressalvou a possibilidade de dispensa 
de inquérito policial, quando já se dispusesse, por ato ou procedimento diverso, de elementos 
suficientes ao ajuizamento fundado de ação penal (CPP, art. 12). RE 593727/MG, rel. Min. 
Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 6  (P lenário) 
 
Realizou escorço histórico acerca da evolução dos sistemas de persecução penal prévia no direito 
brasileiro. Observou que, hodiernamente, o instrumento legal da formação da culpa, em sentido 
amplo — entendida como etapa preliminar destinada à apuração do fato supostamente ilícito e 
típico, bem como de sua autoria —, encontrar-se-ia no inquérito policial. Lembrou o art. 4º do 
CPP, a impor que a apuração das infrações penais e de sua autoria seria atribuição da polícia 
judiciária. Considerou que essa expressão seria usada com 2 significados jurídicos distintos, ora 
na acepção de atividade, ora na designação do organismo estatal competente para a 
desempenhar. Assim, entendida como atividade, a polícia consubstanciar-se-ia nas práticas 
desenvolvidas no curso do inquérito policial. Nesse sentido, a investigação e a preservação dos 
meios de prova seriam tarefas de polícia judiciária. Quanto ao organismo competente para 
exercer essa atividade, reportou-se ao art. 144, § 1º, I, II, IV, e § 4º, da CF. No ponto, concluiu 
competirem, às polícias federal e civil, as atribuições de prevenir e apurar infrações penais, 
exceto militares, e exercer as funções de polícia judiciária. Afirmou que a polícia consistiria em 
órgão da Administração direta, voltado à segurança pública. Quando atuasse como integrante da 
justiça penal, seria polícia judiciária. Incumbir-lhe-ia a feitura dos inquéritos policiais, dentre 
outros deveres. Quando realizasse inquérito policial, a polícia exerceria função judiciária, porque, 
se organicamente entroncar-se-ia na máquina administrativa, funcionalmente ligar-se-ia ao 
aparelho judiciário. Caberia, portanto, à autoridade policial, civil ou federal, a condução do 
inquérito policial. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 7  (P lenário) 
 
No tocante à questão substancial da competência para apuração preliminar de infrações penais 
pelo órgão ministerial, invocou necessária a delimitação constitucional de função, competência e 
procedimento. Assim, a primeira indagação diria respeito à pertinência subjetiva da função, 
compreendida como programa constitucional do conjunto de atividades atribuídas a determinado 
órgão, da qual decorreria a competência, conjunto de poderes outorgados para o desempenho da 
função. Após, cumpriria analisar o procedimento juridicamente regulado, em que convertida em 
atos a função e a competência. Em outras palavras, impenderia examinar, primeiramente, se 
seria mister do Ministério Público apurar infrações penais, daí decorrendo, ou não, a competência 
para fazê-lo, e, só então, perquirir acerca da existência de procedimento juridicamente regulado 
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para que a instituição transformasse em atos a função e a competência, eventualmente 
outorgadas pela Constituição. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-
593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 8  (P lenário) 
 
Consignou que o Ministério Público e suas funções estariam discriminados nos artigos 127, I, e 
129, ambos da CF. Declarou não existir, na Constituição, norma a permitir que a instituição 
realizasse investigação e instrução criminal preliminar de ação penal. Reputou que interpretação 
dos incisos I e IX, ambos do art. 129 da CF, permitiria inferir a atribuição, ao parquet, de certas 
funções, no sentido de autorização de exercício do poder para proteção dos cidadãos. 
Especificamente, em relação ao inciso I, cuidar-se-ia de legitimidade para promoção de ação 
penal de iniciativa pública, sem referência à função de conduzir inquérito. Salientou que a 
Constituição relativizara o monopólio no tocante à legitimação para mover ação penal de iniciativa 
pública (CF, art. 5º, LIX). Ademais, frisou que, quando a Constituição pretendera atribuir função 
investigativa ao Ministério Público, fizera-o em termos expressos (CF, art. 129, III). Por sua vez, o 
inciso VIII da mesma norma indicaria que a Constituição diferenciaria, das outras fases da 
persecução penal, a correspondente ao escopo do inquérito policial, cuja condução não fora 
incluída entre as funções deferidas ao Ministério Público. Exigira-lhe, antes, que, quando devesse, 
requisitasse, a outro órgão, diligências investigatórias e instauração de inquérito, indicados os 
fundamentos jurídicos de suas manifestações. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 
21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 9  (P lenário) 
 
Assentou que a Constituição não teria imposto igual zelo ao outorgar a função de promover 
inquérito civil, pois distinguira, entre 2 órgãos — polícia judiciária e Ministério Público — as 
funções respectivas de apurar infrações penais e de acusar em juízo, diversamente do que 
estabelecido em relação ao inquérito civil. Ocorrera presunção de grave, mas necessária e 
regulamentada, restrição que a persecutio criminis representaria aos direitos fundamentais. A 
partir dessa dissociação decorreria a separação de funções, além da necessidade de 
fundamentação jurídica, sequer demandada à instauração de inquérito civil (CF, art. 129, III). 
Além disso, a Constituição delegara ao Ministério Público o relevante controle externo da 
atividade policial, a demonstrar que as investigações preliminares de delitos postulariam 
fiscalização heterônoma (CF, art. 129, VII). Concluiu que extrair, do texto constitucional, a 
competência ministerial para apuração prévia de crimes, seria fraudar as normas citadas. No 
tocante ao art. 144, § 1º, I e IV, e § 4º, reconheceu que a Constituição estabeleceria, de modo 
expresso, que a função e a competência para apuração de infrações penais seria somente das 
polícias, sem partilhá-las com o Ministério Público, cujas atribuições, posto conexas, seriam 
distintas. Sublinhou que essa distinção teria vistas à estrita observância da lei e à consequente 
proteção dos cidadãos. Por essa razão, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 
8.625/93) e a Lei Orgânica do Ministério Público da União (LC 75/93) não poderiam, sem incorrer 
em inconstitucionalidade, ter atribuído também ao parquet funções e competências reservadas às 
instituições policiais. A LC 75/93, em seus artigos 7º e 8º, apenas reafirmaria as dicções 
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constitucionais. A previsão legal neles descrita serviria apenas como instrumento operacional para 
o exercício das atribuições do Ministério Público, nos procedimentos de sua competência. O 
mesmo afirmou em relação à Lei 8.625/93, em seu art. 26. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar 
Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 10  (P lenário) 
 
Assinalou a importância das preocupações sobre eventual necessidade, ditada por exigências da 
disforme realidade brasileira, de mudança do regime adotado pela Constituição, em particular 
sobre situações extremas, como a de supostos ilícitos praticados por policiais, a cujo respeito se 
questionaria se a autoridade policial teria isenção suficiente para sua apuração rigorosa. Registrou 
que o sistema jurídico constitucional entregaria ao Ministério Público o conspícuo dever de 
controle externo da atividade da polícia, mediante exercício de todos os poderes indispensáveis 
ao formal escrutínio da regularidade das investigações policiais. Acresceu haver projetos de lei em 
tramitação que teriam por objetivo propor regras gerais para a investigação criminal. Reportou-se 
ao art. 4º, parágrafo único, do CPP, o qual admitiria que autoridades administrativas estranhas à 
organização policial recebessem, da lei, competência para exercício da função de polícia 
judiciária. Dentre essas exceções estaria, por exemplo, o caso das comissões parlamentares de 
inquérito, investidas de poderes investigatórios próprios das autoridades judiciais, inclusive os de 
polícia judiciária (CF, art. 58, § 3º). Entretanto, advertiu que o Código de Processo Penal, anterior 
à CF/88, não poderia legitimar atribuição de poderes repudiada por ela. Ao revés, dever-se-ia 
reconstruir a interpretação do velho arcabouço processual penal, declarando-lhe as 
incompatibilidades com o ordenamento constitucional superveniente. Aludiu que a formação da 
culpa, como procedimento preparatório à instauração de ação penal, dar-se-ia, primordialmente, 
no inquérito conduzido pela polícia (CPP, art. 4º, caput). A regra não seria, porém, absoluta. A 
respeito, citou o inquérito policial militar, o inquérito administrativo stricto sensu, o inquérito civil, 
o inquérito parlamentar e a modalidade de formação de culpa nos crimes contra a propriedade 
imaterial. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

M inistério Público e investigação criminal – 11  (P lenário) 
 
Analisou que, na órbita da Administração Pública, os processos administrativos poderiam ensejar 
ações penais de natureza condenatória, desde que revelassem, em razão do fenômeno jurídico da 
múltipla incidência normativa, elementos suficientes à acusação penal formal. Além disso, em 
relação a crimes contra a ordem tributária, a ordem econômica ou o sistema financeiro nacional, 
normalmente procedimento administrativo funcionaria como legítimo instrumento cujo resultado 
seria capaz de instruir e fundamentar instauração de ação penal. De igual modo, em ações penais 
dirigidas a apurar cometimento de crimes funcionais, os dados de processos administrativos 
figurariam, geralmente, como suporte bastante à denúncia, substituindo o inquérito policial (CPP, 
art. 513). Também em casos de crime contra o meio ambiente, procedimentos realizados por 
órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente poderiam servir de base à propositura de ação 
penal, assim como o poderiam procedimentos administrativos levados a cabo por órgãos do 
Sistema Nacional de Proteção ao Consumidor, quanto a delitos contra relações de consumo. 
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Certificou que o fato histórico subjacente à tipificação de ilícito administrativo configuraria, boa 
parte das vezes, ilícito penal. A autoridade que, no exercício da função de apuração de ilícito 
administrativo, tomasse conhecimento da possível prática de crime de ação pública, à luz dos 
elementos colhidos em procedimento regular, deveria comunicá-lo à autoridade competente, sob 
as penas da lei. Da mesma forma, o inquérito parlamentar poderia servir de base à acusação 
criminal. Nos crimes contra a propriedade imaterial, de igual maneira, a formação judicial do 
corpo de delito configuraria forma preliminar do processo penal. RE 593727/MG, rel. Min. 
Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 12  (P lenário) 
 
Elucidou que, além da licitude do uso suficiente de elementos probatórios produzidos em outras 
instâncias administrativas, poderia também haver dispensa da investigação em inquérito, nos 
termos do art. 12 do CPP. Neste passo, tornou patente que a teórica aproveitabilidade jurídica 
das provas coligadas em procedimentos alternativos — a resultar prescindível a abertura de 
inquérito policial — não decorreria da aparente incidência do art. 4º, parágrafo único, do CPP. 
Sucederia que, exceto a CPI, nenhuma dessas outras autoridades não policiais estaria investida 
de função e competência constitucional, mas meramente administrativa. Não seriam hipóteses de 
atribuição de competência de polícia judiciária por norma infraconstitucional, à revelia da 
Constituição, mas de previsão constitucional e legal doutras competências, de cujo exercício 
poderiam resultar também dados teóricos que, nos termos do ordenamento processual penal, 
dispensariam, por inutilidade, procedimento específico de polícia judiciária. Ressurtiu que, dada a 
singular natureza da responsabilidade penal, esse fator deveria repercutir no perfil do 
instrumento metodológico de sua apuração, ou seja, da persecutio criminis, considerada em 
todas as suas fases. Uma das consequências desse aspecto estaria em que só se conceberia 
propositura lícita de ação penal com base exclusiva em elementos reunidos em outras formas de 
apuração preliminar, que não o inquérito policial, se existentes indícios que, inculcando 
materialidade e autoria, caracterizassem justa causa para instauração do processo. Ocorre que a 
tutela constitucional dos direitos e garantias individuais não permitiria sujeitar ninguém aos 
constrangimentos inerentes à pendência do processo criminal, sem suporte probatório mínimo. 
RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-593727)  
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

M inistério Público e investigação criminal – 13  (P lenário) 
 
Além disso, conquanto a serventia teórica das provas colhidas alhures não proviesse da incidência 
do art. 4º, parágrafo único, do CPP, exigir-se-ia lei que disciplinasse os respectivos procedimentos 
administrativos, para que seus resultados se tornassem aproveitáveis no âmbito criminal e 
dispensassem abertura de inquérito policial. A respeito, referenciou-se aos artigos 1º e 5º, II, LIV 
e LV, ambos da CF. Dessumiu que a conversão da competência em atos dar-se-ia sempre em 
procedimento juridicamente regulado, ou seja, o exercício das funções públicas estaria sujeito a 
um iter procedimental juridicamente adequado à garantia dos direitos fundamentais e à defesa 
dos princípios básicos do Estado de direito democrático. Assim, se houvesse a suposta 
competência do Ministério Público para apurar a prática de infrações penais, ela só poderia ser 
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exercida nos termos da lei, à vista do devido processo legal e da competência privativa da União 
para legislar em matéria processual (CF, art. 22, I). Daí, seriam írritas as tentativas de 
regulamentação da matéria por via de resoluções. Ademais, estatuiu que o membro do Ministério 
Público, na condição de parte acusadora, nem sempre poderia conduzir com objetividade e 
isenção suficientes a primeira fase da persecutio criminis. Acabaria, nesse papel, por causar 
prejuízos ao acusado e à defesa. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 21.6.2012. (RE-
593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 14  (P lenário) 
 
Decretou que a investigação direta pelo Ministério Público, no quadro constitucional vigente, não 
encontraria apoio legal e produziria consectários insuportáveis dentro do sistema governado pelos 
princípios elementares do devido processo legal: a) não haveria prazo para diligências nem para 
sua conclusão; b) não se disciplinariam os limites de seu objeto; c) não se submeteria a controle 
judicial, porque carente de existência jurídica; d) não se assujeitaria à publicidade geral dos atos 
administrativos, da qual o sigilo seria exceção, ainda assim sempre motivado e fundado em 
disposição legal; e) não preveria e não garantiria o exercício do direito de defesa, sequer a 
providência de ser ouvida a vítima; f) não se subjugaria a controle judicial dos atos de 
arquivamento e de desarquivamento, a criar situação de permanente insegurança para pessoas 
consideradas suspeitas ou investigadas; g) não conteria regras para produção das provas, nem 
para aferição de sua consequente validez; h) não proviria sobre o registro e numeração dos 
autos, tampouco sobre seu destino, quando a investigação já não interessasse ao Ministério 
Público. Esclareceu que haveria atos instrutórios que, próprios da fase preliminar em processo 
penal, seriam irrepetíveis e, nessa qualidade, dotados de efeito jurídico processual absoluto. 
Seriam praticados, na hipótese, à margem da lei. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 
21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 15  (P lenário) 
 
A respeito da possibilidade de o Ministério Público poder oferecer denúncia direta, sem 
instauração prévia de investigação policial, explicitou que isso não implicaria possibilidade de 
investigação direta pelo órgão, diante de expressa reserva constitucional de competência, 
outorgada às polícias (CF, art. 144), que deveriam exercê-la mediante instrumento legalmente 
regulamentado. Quanto à crítica de que, no modelo adotado, o titular da ação penal estaria na 
posição de mero espectador das investigações, realçou que o inquérito não seria apenas base 
para acusação legítima. Consistiria, também, em suporte para arquivamento do procedimento 
investigatório, nas hipóteses de insuficiência probatória, inexistência de fato, indefinição da 
autoria, fato atípico, causa de exclusão da antijuridicidade e de extinção da punibilidade. Seria, 
desse modo, instrumento de defesa e de tutela de direitos fundamentais, na medida em que, em 
muitos casos, a decisão judicial de arquivamento faria coisa julgada material. O parquet não 
seria, bem assim, espectador passivo das investigações, em que lhe competiriam as importantes 
tarefas descritas no art. 129, VII e VIII, da CF. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 
21.6.2012. (RE-593727) 
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Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 16  (P lenário) 
 
Concedeu, porém, que, à luz da ordem jurídica, o Ministério Público poderia realizar, diretamente, 
atividades de investigação da prática de delitos, para preparação de eventual ação penal, em 
hipóteses excepcionais e taxativas, desde que observadas certas condições e cautelas tendentes 
a preservar os direitos e garantias assegurados na cláusula do devido processo legal. Essa 
excepcionalidade, entretanto, exigiria predefinição de limites estreitos e claros. Assim, o órgão 
poderia fazê-lo observadas as seguintes condições: a) mediante procedimento regulado, por 
analogia, pelas normas concernentes ao inquérito policial; b) por consequência, o procedimento 
deveria ser, de regra, público e sempre supervisionado pelo Judiciário; c) deveria ter por objeto 
fatos teoricamente criminosos, praticados por membros ou servidores da própria instituição, por 
autoridades ou agentes policiais, ou por outrem se, a respeito, a autoridade policial cientificada 
não houvesse instaurado inquérito. No caso em apreço, todavia, não coexistiriam esses 
requisitos. O Ministério Público não teria se limitado a receber documentos bastantes à 
instauração da ação penal, mas iniciado procedimento investigatório específico e, com apoio nos 
elementos coligidos, formalizado denúncia. Por fim, após o voto do Min. Ricardo Lewandowski, 
nesse mesmo sentido, deliberou-se suspender o julgamento. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar 
Peluso, 21.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 

 
 

Ministério Público e investigação criminal – 17  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que discutida a constitucionalidade 
da realização de procedimento investigatório criminal pelo Ministério Público. O acórdão 
impugnado dispusera que, na fase de recebimento da denúncia, prevaleceria a máxima in dubio 
pro societate, oportunidade em que se possibilitaria ao titular da ação penal ampliar o conjunto 
probatório. Sustenta o recorrente que a investigação realizada pelo parquet ultrapassaria suas 
atribuições funcionais constitucionalmente previstas, as quais seriam exclusivas da polícia 
judiciária — v. Informativo 671. O Min. Gilmar Mendes, acompanhado pelos Ministros Celso de 
Mello, Ayres Britto, Presidente, e Joaquim Barbosa, negou provimento ao recurso. Ressaltou que 
a 2ª Turma reconhecera, de forma subsidiária, o poder de investigação do Ministério Público, 
desde que atendidos os requisitos estabelecidos no inquérito criminal, inclusive quanto à 
observância da Súmula Vinculante 14. Destacou ser imperioso observar: a) ritos claros quanto à 
pertinência do sujeito investigado; b) formalização do ato investigativo; c) comunicação imediata 
ao Procurador-Chefe ou ao Procurador-Geral; d) autuação, numeração, controle, distribuição e 
publicidade dos atos; e) pleno conhecimento da atividade de investigação à parte; f) princípios e 
regras que orientariam o inquérito e os procedimentos administrativos sancionatórios; g) ampla 
defesa, contraditório, prazo para a conclusão e controle judicial. Verificou que seria lícita a 
investigação do parquet nos crimes praticados por policiais e contra a Administração Pública. 
Além disso, a 2ª Turma teria reconhecido a higidez da atividade complementar de investigação 
quando o órgão ministerial solicitasse documentação, como no caso dos autos, em que a mera 
aferição de documentos para saber se teria havido, ou não, a quebra da ordem de precatórios 
acarretaria desobediência. RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 27.6.2012. (RE-93727)  
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Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal – 18  (P lenário) 
 
O Min. Celso de Mello enfatizou que a questão debatida seria de grande importância por envolver 
o exercício de poderes por parte do Ministério Público. Reconheceu a legitimidade do poder 
investigatório do órgão, extraída da Constituição, a partir de cláusula que outorgaria o monopólio 
da ação penal pública e o controle externo sobre a atividade policial. Salientou que o parquet não 
poderia presidir o inquérito policial por ser função precípua da autoridade policial. Consignou que 
a função investigatória do Ministério Público não se converteria em atividade ordinária, mas 
excepcional a legitimar a sua atuação em casos de abuso de autoridade, prática de delito por 
policiais, crimes contra a Administração Pública, inércia dos organismos policiais, ou 
procrastinação indevida no desempenho de investigação penal, situações que 
exemplificativamente justificariam a intervenção subsidiária do órgão ministerial. Realçou a 
necessidade de fiscalização da legalidade dos atos investigatórios, de estabelecimento de 
exigências de caráter procedimental e de se respeitar direitos e garantias que assistiriam a 
qualquer pessoa sob investigação — inclusive em matéria de preservação da integridade de 
prerrogativas profissionais dos advogados, tudo sob o controle e a fiscalização do Poder 
Judiciário. O Presidente afirmou que o Ministério Público teria competência constitucional para, 
por conta própria, de forma independente, fazer investigação em matéria criminal. Mencionou 
que essa interpretação ampliativa melhor serviria à finalidade, conferida pelo art. 127 da CF, de 
defender a ordem jurídica, sobretudo em âmbito penal. Aludiu que diversas leis confeririam 
competência investigatória ao parquet (Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA; Lei Maria da Penha; Estatuto de Defesa e Proteção do Consumidor). Por fim, asseverou que 
o inquérito policial não exauriria a investigação criminal. Ademais, outros órgãos, além do 
Ministério Público, poderiam desempenhar atividades investigativas. Após, pediu vista o Min. Luiz 
Fux.  RE 593727/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 27.6.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

M inistério Público e investigação criminal – 19  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que discutida a constitucionalidade 
da realização de procedimento investigatório criminal pelo Ministério Público. O acórdão 
impugnado dispusera que, na fase de recebimento da denúncia, prevaleceria a máxima in dubio 
pro societate, oportunidade em que se possibilitaria ao titular da ação penal ampliar o conjunto 
probatório. Sustenta o recorrente que a investigação procedida pelo parquet ultrapassaria suas 
atribuições funcionais constitucionalmente previstas, as quais seriam exclusivas da polícia 
judiciária — v. Informativos 671 e 672. Em voto-vista, o Min. Luiz Fux negou provimento ao 
recurso e reconheceu a legitimidade do poder investigatório do Ministério Público, com 
modulação nos efeitos da decisão. Após, pediu vista o Min. Marco Aurélio.  RE 593727/MG, rel. 
Min. Cezar Peluso, 19.12.2012. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
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Ministério Público e investigação criminal – 20 (P lenário) 
 
O Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade própria, e por prazo 
razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que 
assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, observadas, 
sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, também, as 
prerrogativas profissionais de que se acham investidos, em nosso País, os advogados (Lei 
8.906/1994, art. 7º, notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da 
possibilidade – sempre presente no Estado democrático de Direito – do permanente controle 
jurisdicional dos atos, necessariamente documentados (Enunciado 14 da Súmula Vinculante), 
praticados pelos membros dessa Instituição. Com base nessa orientação, o Plenário, em conclusão 
de julgamento e por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que discutida a 
constitucionalidade da realização de procedimento investigatório criminal pelo Ministério Público. 
No caso, o acórdão impugnado dispusera que, na fase de recebimento da denúncia, prevaleceria a 
máxima “in dubio pro societate”, oportunidade em que se possibilitaria ao titular da ação penal 
ampliar o conjunto probatório. Sustentava o recorrente que a investigação realizada pelo “parquet” 
ultrapassaria suas atribuições funcionais constitucionalmente previstas — v. Informativos 671, 672 
e 693. O Tribunal asseverou que a questão em debate seria de grande importância, por envolver o 
exercício de poderes por parte do Ministério Público. A legitimidade do poder investigatório do 
órgão seria extraída da Constituição, a partir de cláusula que outorgaria o monopólio da ação 
penal pública e o controle externo sobre a atividade policial. O “parquet”, porém, não poderia 
presidir o inquérito policial, por ser função precípua da autoridade policial. Ademais, a função 
investigatória do Ministério Público não se converteria em atividade ordinária, mas excepcional, a 
legitimar a sua atuação em casos de abuso de autoridade, prática de delito por policiais, crimes 
contra a Administração Pública, inércia dos organismos policiais, ou procrastinação indevida no 
desempenho de investigação penal, situações que, exemplificativamente, justificariam a 
intervenção subsidiária do órgão ministerial. Haveria, no entanto, a necessidade de fiscalização da 
legalidade dos atos investigatórios, de estabelecimento de exigências de caráter procedimental e 
de se respeitar direitos e garantias que assistiriam a qualquer pessoa sob investigação — inclusive 
em matéria de preservação da integridade de prerrogativas profissionais dos advogados, tudo sob 
o controle e a fiscalização do Poder Judiciário. Vencidos os Ministros Cezar Peluso (relator), 
Ricardo Lewandowski (Presidente) e Dias Toffoli, que davam provimento ao recurso extraordinário 
e reconheciam, em menor extensão, o poder de investigação do Ministério Público, em situações 
pontuais e excepcionais; e o Ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso, 
proclamando a ilegitimidade absoluta do Ministério Público para, por meios próprios, realizar 
investigações criminais. RE 593727/MG, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão 
Min. Gilmar Mendes, 14.5.2015. (RE-593727) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 
 

Prisão Preventiva e HC de Ofício - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus impetrado em favor de acusado pela suposta autoria 
intectual do homicídio contra sua esposa em que se pretende a declaração de nulidade do 
processo, a partir da denúncia, com o conseqüente relaxamento da prisão preventiva contra ele 
decretada. Alega-se, na espécie: a) impossibilidade de investigação direta realizada pelo Ministério 
Público; b) impedimento do promotor de justiça, por aplicação analógica do art. 252, II, 
combinado com o art. 258, ambos do CPP, no caso de se admitir a referida investigação; c) se o 
membro do parquet não estiver impedido, a sua suspeição para atuar na causa, em razão de 
incidente ocorrido, em audiência judicial, entre ele e a principal testemunha; d) usurpação de 
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competência do tribunal de justiça por juiz de primeiro grau para julgar a exceção de impedimento 
ou de suspeição oposta ao promotor de justiça; e) complexidade do caso a impedir que o 
julgamento da exceção acontecesse de plano; e) não cabimento da prisão cautelar, haja vista que 
decretada com base apenas na situação econômica do paciente e que, em razão disso, poderia 
evadir-se ou procrastinar o andamento do processo. HC 85011/RS, rel. Min. Eros Grau, 
7.6.2005. (HC-85011) 
 
Informativo STF nº 391 – 6 a 10 de junho, 2005    
(topo) 

 

Prisão Preventiva e HC de Ofício - 2 
 
O Min. Eros Grau, relator, indeferiu o writ conforme requerido, mas, de ofício, deferiu habeas 
corpus para conceder liberdade provisória ao paciente, acompanhado pelo Min. Carlos Britto, na 
integralidade, e pelos demais Ministros somente quanto à concessão de ofício. De início, salientou 
que a questão relativa à legitimidade da investigação procedida pelo Ministério Público está sendo 
examinada pelo Plenário do STF (Inq 1968/DF) e que, no caso concreto, as investigações não 
foram realizadas exclusivamente pelo parquet. No ponto, informou que houvera instauração 
regular de inquérito policial, com o posterior requerimento de peças pelo promotor, a teor do 
disposto no art. 47 do CPP, em virtude do fato de a autoridade policial não conseguir reunir 
elementos sobre a autoria do fato criminoso. No tocante à alegação de impedimento, aplicou a 
jurisprudência da Corte no sentido de que a participação de membro do Ministério Público na fase 
investigativa não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia. 
Entendeu, também, que a competência para julgar exceção de impedimento ou de suspeição de 
promotor de justiça, conforme previsto no art. 104 do CPP, é da justiça de 1º grau, facultado ao 
juiz deferir ou indeferir diligências probatórias. Em conseqüência, considerou prejudicado o 
terceiro fundamento da impetração e ressaltou que há nos autos outros elementos de convicção 
além do depoimento da aludida testemunha. Rejeitou, ainda, o argumento de que a exceção, por 
sua complexidade, impediria o seu julgamento de plano, dado que esta fundara-se em incidente 
entre o promotor e a testemunha, o que seria suficiente para afastar a suposta complexidade. 
Quanto à prisão preventiva, asseverou que, apesar de não ter sido objeto de recurso ordinário no 
STJ, ela não está amparada em fundamentos idôneos e em elementos concretos que certifiquem a 
necessidade de sua manutenção. Por fim, após noticiar que a prisão cautelar fora confirmada na 
sentença de pronúncia, aduziu que a convolação de título judicial não se traduz em 
prejudicialidade se os fundamentos tidos por inidôneos são reproduzidos na sentença 
subseqüente. Concluiu, ademais, que a liberdade provisória encontraria respaldo no excesso de 
prazo. Após, pediu vista o Min. Cezar Peluso. HC 85011/RS, rel. Min. Eros Grau, 
7.6.2005. (HC-85011) 
 
Informativo STF nº 391 – 6 a 10 de junho, 2005    
(topo) 

 
 

Prisão preventiva e HC de ofício - 3 
 

O Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade própria, e por 
prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e 
garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do 
Estado. Ao reafirmar esse entendimento, a Primeira Turma, em conclusão de julgamento e 
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por maioria, indeferiu “habeas corpus”, porém, à unanimidade, implementou a ordem de 
ofício, para afastar a prisão provisória. Na espécie, a ordem fora impetrada em favor de 
acusado pela suposta autoria intelectual de homicídio em que pretendida a declaração de 
nulidade do processo, a partir da denúncia, com o consequente relaxamento da prisão 
preventiva contra ele decretada — v. Informativo 391. A Turma asseverou que a 
controvérsia sobre a legitimidade constitucional do poder de investigação do Ministério 
Público fora pacificada na Corte com o julgamento do RE 593.727/MG — (acórdão 
pendente de publicação, v. Informativo 785). Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
concedia a ordem. HC 85011/RS, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. 
Teori Zavascki, 26.5.2015. (HC-85011) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 

 
 

Queixa-crime e indivisibilidade da ação penal 
 
Não oferecida a queixa-crime contra todos os supostos autores ou partícipes da prática delituosa, 
há afronta ao princípio da indivisibilidade da ação penal, a implicar renúncia tácita ao direito de 
querela, cuja eficácia extintiva da punibilidade estende-se a todos quantos alegadamente hajam 
intervindo no cometimento da infração penal. Com base nesse entendimento, a Primeira Turma 
rejeitou queixa-crime oferecida em face de senador a quem fora imputada a prática dos delitos de 
calúnia e difamação. Na espécie, o parlamentar teria alegadamente imputado ao querelante, 
mediante ampla divulgação (internet), o cometimento de crimes e atos, tudo com a nítida e 
deliberada intenção de ferir a honra deste. A Turma ressaltou que as supostas difamação e calúnia 
teriam sido veiculadas por outros meios além do imputado ao querelado, e que a notícia 
supostamente vexatória fora reencaminhada por outras pessoas. Destacou que a responsabilização 
penal se daria por todas as pessoas que veicularam a notícia caluniadora e difamatória e que, 
portanto, fora violado o princípio da indivisibilidade da ação penal. Ademais, ainda que não 
houvesse ofensa ao referido postulado, o querelante não trouxera aos autos a cópia da página da 
rede social em que fora veiculada a notícia.  Inq 3526/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 
2.2.2016. (Inq-3526) 
 
Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 
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